PARECER Nº   1230  , DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 192, DE 2009
De iniciativa da nobre  Deputada Haifa Madi, o Projeto de Lei nº 0192, de 2009, institui a “Campanha Permanente de Esclarecimento e Prevenção do Contágio de Hepatite dos Tipos B e C”, voltada as profissionais de salões de beleza e estabelecimentos congêneres.

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 38ª a 42ª Sessões Ordinárias (de 03/04/09 a 13/04/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente o Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico. Esgotado o prazo para apreciação, a autora solicitou designação de relator Especial pela referida Comissão, o qual exarou parecer favorável a sua aprovação.

Na sequencia a propositura foi encaminhada para a Comissão de Saúde e Higiene, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme o previsto no parágrafo 4º do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para análise das atribuições definidas no artigo 31, parágrafo 3 do Regimento supracitado.

Designado como relator verificamos que se trata de matéria relevante valor social, tendo em vista que pesquisa realizada no Estado de São Paulo por e4specialistas da área, foi constatada que os salões de beleza e estabelecimentos congêneres são os mais importantes focos de transmissão de hepatite B e C, e que as manicures fazem parte do grupo de risco de pegar a doença, sendo certo,também, que essas profissionais não adotam medidas de segurança necessárias para evitar o contágio e sequer sabem dos riscos de saúde relacionados à atividade que exercem. Ressaltamos ainda, que a saúde é dever do Estado, e este é responsável, conforme estabelece a Constituição Federal em seu artigo 196, em garantir, mediante políticas sociais e econômicas, a redução do risco de doenças, com adoção de medidas efetivas no combate, inclusive, de doenças infecto-contagiosas, buscando todas as 

   suas formas de prevenção, dentre elas a criação de campanhas e divulgação de seus riscos de contaminação de doenças e cuidados a serem adotados para preveni-las. Vale ainda citar, que a propositura está em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição Estadual, razão pela qual inexistem óbices à sua aprovação.

Face ao exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 0192, de 2009.
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